
anui .ucpa 
Estado de São Paulo 

	

No 	COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL n. 315/2014 

SOBRE: Dispõe sobre a cóncessão de auxilio mensal às entidades beneficentes, 
assistenciais do município de Soroëaba, e dá outras providências. 

Esta emissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica a Prefeitura -Municipal de Sorocaba autoriza a conceder 
auxílio mensal, mediante Termo de Repasse de Subvenção às entidades beneficentes, 
assistenciais do município de Sorocaba, desde que declaradas de utilidade pública, nos termos 
da Lei n° 444, de 29de agosto de 1956. 

Art. 20  Anualmente, a •  Prefeitura publicará edital convocando as 
-entidades interessadas em obter o auxilio, 'a apresentarem seus projetos e respëctivos 
orçamentos, para avaliação dos setores técnicos das Secretarias relacionadas à área de 
atividade da entidade. . 

Art. 3° As. entidades que pretenderem obter auxílio nos termos desta Lei, 
deverão requerê-lo até o último dia útil do mês de junho de cada ano, para vigência de 1° de 
janeiro a 31 de dezembro do ano subsequente. 

. 	
§ 1 0  Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes 

documentos: 	 - 

a) Ata de Constituição; 

b) Estatuto Social registrado em Cartório; 

c) Ata de Eleição da atual Diretoria; 

	

• 	 d) Lei de Declaração de Utilidade Pública Municipal; 

• 	 e)CNPJ; 	 . 	. 

O Plano de Trabalho do proximo ano e seu orçamento, assinado pelo 
Presidente e responsável do Projeto;. 

g) Relatório de atividades do ano corrente; 

h) apresentação do último balanço anual assinadopelo contador com o n° 
do CRC e pelo Presidente da Entidade; 	 . 	•• 
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II 	 i) Declaração de funcionamento emitida pelos Conselhos Municipais de 

sua área de atuação; 

j) relação nominal dos assistidos pela  Entidade; 

k) cópia da Cédula de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa, Física 
(CPF) do(s) representante (s) legal (ais); 

1) Certidão do CRC-SP com finalidade de comprovação de registro no 
Conselho de Classe do contador responsável; 

m) Certidão de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal; 

n) Certidão de regularidade junto à Secretaria da Receita Estadual; 

o) Certidão de regularidade junto à Secretaria de Finanças do Município 
de Sorocaba; 

p) Certidão de regularidade expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda; 

o  q) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço; 

r) Certidão Negativa de Débito no INSS,-  

s) Certidão - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro, quando 
necessário; 

t) Certidão - Auto de Vistoria da Vigilância Sanitária quando manipular 
alimentos; 

u) Conta corrente específica preferencialmente no Banco do Brasil ou 
Caixa Econômica Federal para movimentação dos recursos do Termo de Repasse de 
Subvenção. 	 - 

§ 2° Os pedidos deverão ser dirigidos: 

a) em se tratando de entidades mantenedoras de creche e de atendimento 
em educação especial, à Secretaria da Educação/Seção de Apoio a Convênios; 

b) em se tratando de entidades beneficentes e assistenciais, à Secretaria 
de Desenvolvimento Social/Divisão de Administração de Convênios; 

e) em se tratando de entidades que atuam diretamente na área da saj à 
Secretaria da Saúde/Divisão de Gestão Financeira, de Fundos e Convênios da Saúde; 
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NO, 
e) em se tratando de entidades que atuam diretamente na área da cultura, 

será à Secretaria da Cultura; 

O em se tratando de entidades que atuam diretamente na área de esporte 
e lazer, será à Secretaria de Esporte e Lazer. 

§ 3° Recebidos os requerimentos, devidamente instruídos, as Secretarias 
respectivas juntarão aos mesmos, documentos e relatórios detalhados das atividades da 
entidade, para parecer técnico. - 

Art. 4° Como condição essencial.para a liberação dereciirsos, a entidade• 
beneficiária deverá prestar contas mensalmente junto às respectivas Secretarias Municipais 
dos recursos recebidos, bem como de suas atividades, emitindo o respectivo relatório técnico. 

§ 1° A prestação de contas e o relatório de que trata este artigo deverão ser 
enviados à Câmara Municipal de SoÈocaba, para conhecimento e fiscalização dos Senhores 
Vereadores, em arquivo (s) digital (is) armazenado em mídia (s) óptico (CD ou DVD) ou por, 
dispositivo portátil (Pen drive) gravado no formato "PDF" - Portable Document Format. 

§2° A guarda das cópias físicas e digitalizadas ficarão nos arquivos da 
Câmara Municipal, para eventual consulta e fiscalização, até a aprovação das contas do 
Município pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no exercício anual 
correspondente à prestação, após este período serão descartadas. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta 
de verba orçamentária própria, suplementada se necessário. 	 - 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2016, ficando 
expressamente revogada a Lei n° 4.458, de O e dezembro de 1993. 
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